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RESUMO

Este trabalho tem como objetivo principal evidenciar a pratica atual do poder judiciario de recorrer a médicos
ndo especialistas para realizar pericias médicas, justificada pela falta de especialistas disponiveis.
Argumenta-se que a formacdo médica geral abrange conhecimentos suficientes para atender a uma
variedade de casos. Além disso, pretende-se apontar a insuficiéncia da remuneracdo dos peritos judiciais
especializados em casos de justica gratuita, o que néo atrai profissionais altamente qualificados, afetando a
gualidade das pericias.O aguardo por pericias médicas especializadas para a concessao de beneficios legais
€ destacado como um problema significativo, j& que o processo envolve varias etapas e demanda tempo. A
base teédrica aborda o entendimento legal de que médicos devidamente registrados no Conselho Regional de
Medicina podem exercer varias especialidades, e ndo € sempre necessario um especialista para todos os
ramos da medicina, de acordo com a Constituicdo Federal e os pareceres do Conselho Federal de Medicina.O
método de pesquisa envolve revisdo bibliografica, analise de jurisprudéncias e comparagdo de dados e
entendimentos. A relevancia deste estudo reside em fornecer uma andlise abrangente das implicacdes legais,
éticas e praticas da pratica da pericia médica judicial por médicos ndo especialistas. Em resumo, este estudo
visa oferecer uma compreenséao aprofundada de como a pratica atual impacta as decisdes judiciais e 0 acesso
a justica no contexto das pericias médicas.

PALAVRAS-CHAVE: Pericia Judicial; Especialista; Médicos; Remuneracao.
1 INTRODUCAO

A garantia da equidade na administracao da justica repousa sobre a capacidade de
avaliacdo imparcial e meticulosa das provas apresentadas. No contexto do dominio médico-
legal, a atividade pericial desempenha um papel primordial na conducdo de processos
judiciais que demandam discernimento técnico para abordar questfes inerentes a saude e
ao bem-estar. Entretanto, face a escassez de especialistas médicos disponiveis, € comum
0 recurso a médicos ndo especializados para a realizacdo dessas pericias. Essa pratica
suscita enigmas sobre a competéncia e a integridade das avaliacbes médicas em um
escopo legal.

O presente resumo expandido se propde a examinar essa pratica, na qual médicos
ndo especialistas desempenham pericias médicas em processos judiciais. O curriculo
meédico é delineado para conferir uma base soélida em diversas disciplinas da medicina,
capacitando assim os profissionais a enfrentar uma diversidade de situacdes clinicas.
Todavia, a escassez de médicos especializados, nhotadamente no ambito judiciario, instiga
uma interrogacgéo acerca da viabilidade e da precisdo dessas pericias, notadamente em
casos intrincados que demandam percepcao profunda.

Sabe-se que 0 médico devidamente inscrito no Conselho Regional de Medicina esta
apto ao exercicio legal da medicina, em qualquer de seus ramos, conforme estabelece a
Lei n°® 3.268/57, cujo artigo 17 diz que:

“Os médicos s6 poderdo exercer legalmente a medicina, em qualquer dos seus
ramos ou especialidades, apds o prévio registro de seus titulos, diplomas,
certificados ou cartas do Ministério da Educacéo e Cultura e de sua inscricdo no
Conselho Regional de Medicina, sob cuja jurisdicdo se achar o local de sua
atividade”, lembrando que a Constituicdo Federal expressa em seu artigo 5°, inciso
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XIIl, que “é livre o exercicio de qualquer trabalho, oficio ou profissdo, atendidas as
qualificacbes profissionais que a lei estabelecer”, permitindo-nos entender que nao
podemos exigir que um médico, além da qualificagéo profissional, seja especialista
para trabalhar em qualquer ramo da Medicina. (BRASIL, CONSELHO FEDERAL
DE MEDICINA, PARECER 6/2016).

Cumpre ainda mencionar o Parecer n° 45, de 16 de novembro de 2016 do CFM:

O juiz nomeara perito especializado no objeto da pericia, ou seja: consoante a area
de especialidade, técnica ou de expertise, nomeard perito em: engenharia,
contabilidade, medicina, informética, agronomia etc.

O presente estudo ainda respalda no termo “especialidade” do Cédigo de Processo
Civil, tendo a interpretacdo no qual se trata de um termo genérico e ndo se refere as
especialidades médicas, mas sim a area do conhecimento técnico ensejado pelo objeto da
pericia. Nesse sentido, os doutrinadores Fredie Didier Jr, Paula Sarno Braga e Rafael
Alexandria de Oliveira lecionam a favor do tema pesquisado, uma vez que defendem a
producdo do laudo pericial por perito ndo especialista, embasados no préprio CPC-2015
em seu art. 156, §1°.

Ademais, a remuneracao insuficiente dos peritos especializados em situacdes de
assisténcia judiciaria gratuita pode corroer ainda mais a qualidade dessas avaliacfes.
Profissionais altamente capacitados podem se mostrar desmotivados a se envolver em
pericias judiciais devido a auséncia de incentivo financeiro, implicando diretamente no
acesso a justica para individuos que dependem dessas avaliacfes para a obtencdo de
concessoes e direitos.

Nesse cenario, esta analise almeja aprofundar a compreensao das implicacdes
éticas, legais e operacionais da conducdo de pericias médicas por médicos nao
especializados no ambito juridico. Por meio de uma investigacdo embasada em doutrinas
legais, jurisprudéncias e diretrizes médicas, busca-se elucidar os desafios e as
oportunidades inerentes a essa pratica, bem como suas reverberacbes para o sistema
judiciario e para os individuos que buscam justica.

2 MATERIAIS E METODOS

Lei n° 3.268/57: A legislacédo que estabelece os requisitos e procedimentos para o exercicio
da medicina no Brasil. Esta lei regula a prerrogativa dos médicos de atuar legalmente em diversas
areas da medicina apds o registro adequado de seus titulos e diplomas no Conselho Regional de
Medicina.

Parecer CFM n° 6/2016: o Parecer n° 6/2016 do Conselho Federal de Medicina (CFM)
fornece um posicionamento legal sobre a habilitagdo de médicos para exercer a medicina em suas
diferentes especialidades, argumentando que um meédico legalmente registrado tem permissao para
atuar em varias areas da medicina, independentemente da especializa¢éo formal.

Parecer n° 45, de 16 de novembro de 2016, do CFM: o Parecer n° 45/2016 do CFM discute
a nomeacéo de peritos especializados em diferentes areas de conhecimento, incluindo medicina,
para atuar em processos judiciais. Ele destaca a importancia de considerar a expertise técnica
relevante para a area de especialidade requerida.

Bibliografia Doutrinéria: uma série de obras e textos académicos que abordam questdes
relacionadas a medicina legal, direito médico e pratica de pericias judiciais. Estas fontes contribuem
para a fundamentacao tedrica da pesquisa e auxiliam na compreensao das implicacfes legais e
éticas.

Anais Eletronico XIII EPCC
UNICESUMAR - Universidade Cesumar @UniCesumar



IS8N

24 a 26 de outubro de 2023 999.99.999-9999.9

Jurisprudéncias Relevantes: decisfes judiciais passadas que abordam a questdo da
realizacdo de pericias médicas por médicos ndo especialistas. As jurisprudéncias sdo essenciais
para demonstrar como os tribunais tém interpretado e aplicado as leis em casos similares.

Comparativos de Dados e Entendimentos: dados estatisticos e informacdes comparativas
relacionadas a remuneracao de peritos especializados em situacdes de justica gratuita, bem como
comparacgfes entre a quantidade de médicos especialistas e ndo especialistas envolvidos em
pericias judiciais.

A utilizacdo desses materiais ha pesquisa visa construir um embasamento sélido e abrangente para
analisar a prética de pericias médicas realizadas por médicos ndo especialistas no ambito judicial,
considerando aspectos legais, éticos e praticos.

3 RESULTADOS E DISCUSSAO

Espera-se que a pesquisa gere insights esclarecedores quanto a viabilidade e as
limitacdes da prética de pericias médicas conduzidas por médicos ndo especializados no
contexto judicial. Os resultados serdo fundamentais para embasar discussdes sobre a
necessidade de politicas e medidas regulatérias que promovam uma abordagem
equilibrada, garantindo, por um lado, o direito dos cidaddos a pericias justas e confiaveis,
e, por outro, a motivacao e a participacdo dos meédicos especializados nesses processos.

A andlise dos resultados podera gerar recomendacdes pertinentes para o poder
judiciario e para instituicbes médicas, visando otimizar a qualidade das pericias médicas e
a capacitacdo dos profissionais envolvidos. Ademais, a pesquisa contribuird para o
enriguecimento do debate académico e juridico sobre a intersecdo entre a medicina e o
direito, oferecendo subsidios para futuros estudos e deliberacées em torno dessa tematica
complexa e multifacetada.

A discussédo dos resultados desta pesquisa destaca a complexidade subjacente a
pratica de pericias médicas realizadas por médicos ndo especializados no cenario
judiciario. A base legal, representada pela Lei n° 3.268/57 e pelos pareceres do Conselho
Federal de Medicina, reconhece a capacidade dos médicos de atuar em diversas
especialidades, sustentando assim a pratica em questdo. No entanto, a interpretacdo
dessas disposicOes legais e a aplicacdo préatica delas geram desafios, especialmente
guando se confronta a escassez de médicos especializados e a inadequacdo da
remuneracao.

A discussao também permeia a ética médica e a equidade na administracdo da
justica. A possibilidade de médicos ndo especializados realizarem pericias médicas levanta
guestdes sobre a qualidade das avaliaces, a objetividade das andlises e a adequacao dos
diagnosticos. A premissa subjacente é que a especializacdo médica traz consigo um
conhecimento profundo e focado em é&reas especificas da salude humana. Portanto, a
auséncia de especializacdo pode comprometer a precisédo e a abrangéncia das avaliacdes
médicas, afetando potencialmente as decisdes judiciais.

Além disso, a discusséo aborda a importancia de um sistema de remuneracao justo
para peritos especializados em situacdes de justica gratuita. A baixa remuneracdo sendo
desencorajadora a profissionais qualificados a se envolverem nesses processos, o que, por
sua vez, pode afetar a oferta de peritos especializados e, consequentemente, a qualidade
das avaliagbes médicas.
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Portanto, esta discussao ressalta a necessidade de um equilibrio delicado entre o
direito a assisténcia judiciaria, a qualidade das avaliagdes médicas e o incentivo adequado
para a participacdo de profissionais qualificados. O dialogo entre as esferas juridica e
médica é crucial para a construgdo de uma abordagem que garanta pericias justas e
precisas, ao mesmo tempo em que reconheca os desafios praticos e financeiros envolvidos.

4 CONCLUSAO

A pesquisa proposta vislumbra contribuicdes significativas para a compreenséao das
implicacdes juridicas, éticas e praticas associadas a pratica de pericias médicas conduzidas
por médicos ndo especializados. Com base na analise criteriosa dos materiais
supracitados, € possivel inferir que a abordagem de permitir médicos com registro legal a
exercerem sua profissdo em diferentes especialidades é respaldada pela Lei n° 3.268/57 e
por pareceres emanados do Conselho Federal de Medicina. Essa viséo € consistente com
0 principio constitucional de que o livre exercicio profissional deve ser assegurado desde
gue as qualificagcbes profissionais exigidas sejam atendidas.

Os resultados apontam para desafios notaveis relacionados a escassez de médicos
especializados disponiveis para atuar como peritos em processos de justica gratuita, o que
pode comprometer a qualidade das avaliagbes médicas realizadas no ambito juridico. A
remuneracao inadequada emerge como um fator determinante, desestimulando médicos
altamente qualificados a participar desse processo, o que pode impactar negativamente o
acesso a justica para aqueles que necessitam de avaliacdes precisas para a obtencéo de
beneficios legais.
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